
 

 
Justs1710-2002.doc 

1
PUBLICADO DOM 26/11/2004 
 
 
 
 
PARECER Nº 1710/02 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE 
LEI Nº 412/02. 
Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador William Woo, que visa instituir, no 
Município de São Paulo, a obrigatoriedade de que todos os aeroportos, shoppings centers, 
centros empresariais, estádios de futebol, hotéis, hipermercados e supermercados, casas de 
espetáculos, clubes, academias e todos os locais de trabalho de grande concentração de 
público, com afluência média diária de 1.500 (mil e quinhentas) ou mais pessoas, 
mantenham à disposição aparelhos de desfibrilação, para uso imediato em caso de 
emergência.  
A justificativa apresentada salienta a necessidade e os benefícios do desfibrilador 
automático, salientando a importância dos mesmos na ressuscitação de pessoas acometidas 
de arritmia cardíaca, oportunidade na qual o uso imediato de referido aparelho pode 
significar a diferença entre a vida ou a morte do paciente. 
A questão está inserida no âmbito do Poder de Polícia, que consiste, na faculdade do Poder 
Público em impor ações ou omissões no resguardo e na atenção do interesse público. 
Hely Lopes Meirelles, em sua obra Direito Municipal Brasileiro (6ª ed., pg.363) trata dos 
limites e do alcance do exercício desse poder: 
"A polícia administrativa municipal deve estender-se a todos os locais públicos ou 
particulares abertos à freqüência coletiva, mediante pagamento ou gratuitamente, bem 
como aos veículos de transporte coletivo. As medidas de segurança se concretizam em 
inspeções permanentes dos locais e recintos de freqüência pública; na obrigatoriedade de 
saídas de emergência, na exigência de equipamentos contra incêndio; na limitação de 
lotação e demais providências que visem à incolumidade e ao conforto dos freqüentadores 
em geral." 
A Lei Orgânica do Município, no art. 160, atribui competência ao Município para disciplinar as 
atividades econômicas desenvolvidas em seu território quanto aos estabelecimentos 
comerciais, industriais, de serviços e similares.  
O artigo 213, por sua vez, nos incisos I e III, estabelece que o Município, com participação 
da comunidade, deverá desenvolver políticas que visem o bem estar físico, mental e social 
do indivíduo e da coletividade, abrangendo os locais públicos e o atendimento integral do 
indivíduo. A conjugação de tais preceitos ampara o presente projeto. 
A propositura em análise, insere-se exatamente na hipótese do artigo 213, inciso I. Os locais 
abrangidos pelo projeto, embora particulares, são de freqüência pública, atingindo, 
potencialmente, toda a coletividade. Assim, constata-se a existência do interesse público, 
considerando que a medida visa proteger a vida de todos os freqüentadores.  
No entanto, há a necessidade de se retirar do parágrafo único do art. 1º, a expressão "e 
órgãos públicos mencionados no caput deste artigo", em primeiro lugar porque o dispositivo 
mencionado não faz referência a órgãos públicos. Em segundo lugar porque ao se impor a 
obrigação de órgãos públicos disponibilizarem aparelhos desfibriladores para a população 
que freqüentam suas repartições se estaria impondo aos mesmos a necessidade de 
instituição de um serviço e, a Lei Orgânica do Município, no art. 37, § 2º, inciso IV, dispõe 
que ao Prefeito é reservada prerrogativa de iniciar o processo legislativo quando a matéria 
versada dispor sobre serviço público.  
Tal reserva constitui corolário do Princípio da Independência e Harmonia entre os Poderes, 
que na prática, veda a interferência de um Poder em esfera de atuação constitucionalmente 
reservada a outro. 
Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 
Assim, o projeto pode prosperar, estando amparado pelos artigos 13, I; 37, “caput”, art. 
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160, III e 213, I e III da Lei Orgânica do Município. 
PELA LEGALIDADE 
No entanto, a fim de se adequar o projeto às considerações ora expostas e à técnica de 
elaboração legislativa, prevista na Lei Complementar nº 95/98, sugere-se substitutivo 
abaixo aduzido: 
SUBSTITUTIVO Nº /00 AO PROJETO DE LEI Nº 412/02. 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade da manutenção de aparelho desfibrilador externo 
automático em locais que designa e que tenham concentração/circulação média diária de 
1500 ou mais pessoas, e dá outras providências." 
A Câmara Municipal de São Paulo, DECRETA: 
Art. 1º Todos os aeroportos, shoppings centers, centros empresariais, estádios de futebol, 
hotéis, hipermercados e supermercados, casas de espetáculos, clubes, academias e locais de 
trabalho, com concentração/circulação média diária de 1500 ou mais pessoas, ficam 
obrigados a manter aparelho desfibrilador externo automático, em suas dependências, no 
âmbito do Município de São Paulo. 
Parágrafo único: Com a finalidade de estabelecer os parâmetros de conduta a serem 
seguidos na utilização do desfibrilador externo automático deverão os estabelecimentos a 
que alude o caput deste artigo promover a capacitação de pelo menos 30% de seu pessoal, 
através do curso de "suporte básico de vida" ministrado por Entidades credenciadas pelo 
Conselho Nacional de Ressuscitação. 
Art. 2º Os desfibriladores externos automáticos deverão preencher os requisitos gerais de: 
I - facilidade de operação: de modo que o equipamento possa ser utilizado pela população 
em geral, devidamente treinada; 
II - segurança: a fim de proteger, tanto o operador quanto a pessoa acometida de 
problemas cardíacos, devendo os mesmos ter garantia de que a liberação do choque 
somente ocorrerá em vítimas em fibrilação ventricular, garantia esta, que tenha 
demonstração baseada em evidenciação científica, realizada com base em testes de 
sensibilidade e especificidade; 
III - portabilidade: permitindo seu acondicionamento em automóveis e kits de primeiros 
socorros transportados por socorristas em meio a multidões ou através de locais acesso 
complicado ou limitado; 
IV - durabilidade: para que o equipamento se mantenha em prontas e corretas condições de 
uso em locais não-protegidos e sujeito a choques ou quedas; 
V - manutenção mínima: de sorte que o sistema de bateiras dispense recargas freqüentes, 
dependentes de inspeção constante, contando, para isso, com dispositivos de auto-capazes 
de monitorizar a situação das baterias e dos componentes eletrônicos e, assim, alertar o 
usuário sobre a necessidade de quaisquer reparos. 
Art. 3º O descumprimento ao disposto na presente lei implicará na imposição de multa de 
R$ 2.000,00 (dois mil reais), renovada semanalmente até a constatação de que cessou o ato 
de infração. 
Parágrafo único. A multa prevista no caput deste artigo será atualizada anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro índice criado por legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 4º O Poder Público Municipal regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias. 
Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 14/11/02. 
Antonio Carlos Rodrigues - Presidente 
Alcides Amazonas - Relator 
Antonio Paes - Baratão 
Celso Jatene 
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